
REQUERIMENTO Número / ( .ª) ​

PERGUNTA Número / XVII ( 1 .ª)

Expeça - se

Publique - se

O Secretário da Mesa

Assunto: Operações realizadas no âmbito do “Portugal sempre seguro”

Destinatário:Ministro da Administração Interna

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República

O quadro legal criado em 2018 pela Lei n.º 33/2018, de 18 de julho, posteriormente
regulamentada pelo Decreto-Lei n.º 8/2019, de 15 de janeiro, criou um sistema de
licenciamento, supervisão e controlo sob responsabilidade do Infarmed - Autoridade
Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde, estabelecendo regras rigorosas para o
cultivo, produção, fabrico, importação, exportação e utilização de medicamentos,
preparações e substâncias à base da planta da canábis, para fins medicinais.

Nos últimos anos, este enquadramento permitiu o crescimento de um setor económico
relevante. Portugal tem-se consolidado como um dos principais polos europeus de
produção e exportação de canábis medicinal, com volumes de exportação em crescimento
e cerca de sete mil postos de trabalho associados à indústria. Este desenvolvimento
demonstra que é possível conjugar regulação exigente, inovação e criação de valor
económico, posicionando o país num setor emergente da economia da saúde, da
biotecnologia e da produção farmacêutica.

Paralelamente, a jurisprudência do Tribunal de Justiça da União Europeia tem vindo a
clarificar o enquadramento jurídico aplicável ao canabidiol (CBD). Em particular, o Tribunal
considerou que o CBD obtido de forma legal não deve ser qualificado como
estupefaciente, estando sujeito às regras do mercado interno e à livre circulação de
mercadorias, desde que cumpridas as normas aplicáveis de segurança e saúde pública.

Contudo, surgiram recentemente relatos públicos relativos a operações de fiscalização
realizadas no contexto da operação “Portugal Sempre Seguro”, envolvendo a apreensão
de produtos derivados da planta da canábis, designadamente produtos contendo
canabidiol (CBD), em estabelecimentos comerciais que alegadamente operariam dentro
dos parâmetros legais.
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Sem prejuízo da necessária atuação das autoridades no combate ao tráfico de
estupefacientes e na proteção da saúde pública, estes relatos estão a suscitar
preocupações quanto à eventual existência de interpretações divergentes da legislação
aplicável, bem como quanto à articulação entre a atuação das diferentes autoridades
administrativas e policiais e o enquadramento jurídico nacional e europeu.

Importa recordar que a atividade económica, particularmente num setor emergente e
altamente regulado, depende de clareza regulatória, previsibilidade jurídica e coerência
institucional. Num contexto em que o próprio Estado português licencia operadores,
promove exportações e procura posicionar o país como um polo relevante nesta indústria,
situações de incerteza regulatória ou de interpretações contraditórias podem comprometer
não apenas a confiança dos operadores económicos, mas também a credibilidade do
próprio quadro regulatório nacional.

Assim, de acordo com as normas regimentais aplicáveis, os Deputados da Iniciativa
Liberal solicitam ao Ministro da Administração Interna resposta às seguintes questões:

1. Quantas operações de fiscalização a estabelecimentos que comercializam
produtos derivados da planta da canábis ou do cânhamo foram realizadas nos
últimos três anos?

2. Dessas operações, quantas resultaram na apreensão de produtos contendo
CBD e quais os fundamentos legais invocados para essas apreensões?

3. Emitiu o Infarmed, a DGAV ou a ASAE alguma orientação, circular ou parecer
dirigido às forças de segurança sobre a classificação de produtos com CBD?

4. Quantos dos processos resultantes dessas apreensões conduziram à
instauração de processos contraordenacionais ou criminais?

5. Que mecanismos de coordenação existem entre o Infarmed, as forças policiais
e as autoridades administrativas para garantir uma interpretação uniforme da
legislação aplicável a este setor?

6. De que forma está a ser assegurada a conformidade da atuação das
autoridades nacionais com a jurisprudência do Tribunal de Justiça da União
Europeia relativa ao estatuto jurídico do CBD e à livre circulação de
mercadorias no mercado interno?

7. Recebeu o Infarmed ou o Governo comunicação do INCB relativa ao estatuto
do canabidiol?

8. Considera o Governo necessário promover esclarecimentos normativos,
orientações administrativas ou revisões regulamentares que assegurem maior
previsibilidade regulatória para os operadores económicos que atuam neste
setor?

Palácio de São Bento, 6 de Agosto de 2026



Deputado(a)s

JORGE MIGUEL TEIXEIRA(IL)
ANGÉLIQUE DA TERESA(IL)

CARLOS GUIMARÃES PINTO(IL)
JOANA CORDEIRO(IL)
MARIANA LEITÃO(IL)

MÁRIO AMORIM LOPES(IL)
MIGUEL RANGEL(IL)

RODRIGO SARAIVA(IL)
RUI ROCHA(IL)

Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de
outubro de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está
delegada nos Vice-Presidentes da Assembleia da República.
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